
§ Não serão conhecidos os recursos em desacordo com o estabelecido em edital normativo.
§ É permitida a reprodução deste material apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.

Ÿ Ao receber este caderno de prova, confira inicialmente se os seus dados pessoais, transcritos 

acima, estão corretos e coincidem com o que está registrado na sua folha de respostas.

Ÿ Verifique atentamente se este caderno de prova corresponde ao cargo de sua inscrição e se 

contém 70 (setenta) itens do tipo certo ou errado, correspondentes à prova objetiva. Caso o 

caderno esteja incompleto ou tenha qualquer defeito, solicite ao chefe de sala que tome as 

medidas cabíveis, pois não serão aceitas reclamações posteriores nesse sentido.

Quando autorizado pelo chefe de sala, no momento da identificação, escreva, no espaço apropriado 

da sua folha de respostas, com sua caligrafia usual, a seguinte frase:

‘‘ ’’Só é possível ensinar uma criança a amar, amando-a.

Ÿ Você dispõe de 2 (duas) horas e 30 (trinta) minutos para a realização da prova. Na duração da prova, 

está incluído o tempo destinado à entrega do material, à identificação – que será feita no decorrer da 

prova – e ao preenchimento da folha de respostas.

Ÿ Deixe sobre a carteira apenas o documento de identidade e a caneta esferográfica de tinta preta.

Ÿ É proibido fazer anotações de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição 

e(ou) em qualquer outro meio que não os permitidos.

Ÿ Somente após decorrida 1 (uma) hora do início da prova, você poderá entregar sua folha de respostas 

e este caderno de prova e retirar-se da sala.

Ÿ Você só poderá levar este caderno de prova no decurso dos últimos 30 (trinta) minutos do tempo 

destinado à realização da prova.

Ÿ Não se comunique com outros candidatos e nem se levante sem a autorização do chefe de sala.

Ÿ Ao terminar a prova, chame o chefe de sala, devolva-lhe sua folha de respostas devidamente assinada 

e deixe o local de prova.

Ÿ A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no presente caderno e na 

folha de respostas poderá implicar a anulação das sua prova.

 
Nome:

Documento de identidade:

Inscrição:

Local de prova: Centro Universitário de Brasília – CEUB
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Mais informações: contato@institutoibest.com.br | Canal Telegram: @institutoibest
ibest
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Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o 
comando a que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado 
com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.  
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação 
negativa. Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova 
objetiva. 
 

PROVA OBJETIVA 
Com relação à Constituição Federal de 1988 (CF), julgue 
os itens de 1 a 3. 
 
1 O Distrito Federal tem o direito de vincular até 0,5% 

de sua receita tributária líquida a um programa de 
apoio à inclusão e promoção social, mas não pode 
usá-lo em despesas com pessoal ou encargos 
sociais.  

2 O direito à proteção especial compreende, além de 
outros aspectos, o incentivo do Poder Público, por 
meio de assistência jurídica, incentivos fiscais e 
subsídios, conforme previsto em lei, para o 
acolhimento de crianças ou adolescentes órfãos ou 
abandonados por meio de guarda.  

3 O planejamento familiar é uma responsabilidade 
do Estado, baseado nos princípios da dignidade 
humana e da paternidade responsável.  

 ___________________________________________________  
Considerando a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (DUDH), julgue os itens de 4 a 6. 
 
4 A base da autoridade do governo é a vontade do 

povo, que deve ser expressa por meio de eleições 
legítimas e periódicas, com sufrágio universal e 
votação secreta ou meios equivalentes que 
garantam a liberdade de voto.  

5 Qualquer indivíduo que seja vítima de perseguição 
tem o direito de buscar e desfrutar de asilo em 
outros países, mesmo que a perseguição seja 
motivada por crimes de direito comum. 

6 Todo indivíduo tem direito à liberdade de 
pensamento, consciência e religião; esse direito 
não inclui a liberdade de manifestar religião ou 
crença pelo ensino, pela prática, pelo culto em 
público ou em particular. 

 ___________________________________________________  
A respeito da Declaração Universal dos Direitos da 
Criança (DUDC), julgue os itens de 7 a 9. 
 
7 É direito da criança, em qualquer idade, dedicar-se 

a qualquer ocupação ou emprego, desde que não 
prejudique suas obrigações no lar. 

8 O interesse da criança deve ser a prioridade de 
quem é responsável por sua educação e 
orientação, cabendo aos pais essa 
responsabilidade em primeira instância.  

9 A discriminação racial, religiosa ou de qualquer 
outra índole é aceitável e não há necessidade de 
proteger a criança contra essas práticas. 

 ___________________________________________________  
Acerca do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
julgue os itens de 10 a 15. 
 
10 Suspeita ou confirmação de abuso infantil devem 

ser comunicados ao Conselho Tutelar local, sem 
prejuízo de outras providências legais.  

11 Os casos de reiteração de faltas injustificadas e de 
evasão escolar serão comunicados à autoridade 
judiciária competente pelos dirigentes de 
estabelecimentos de ensino fundamental, após 
esgotados os recursos escolares. 

12 Compete ao Conselho Tutelar local disciplinar, por 
meio de portaria, a entrada e permanência de 
criança ou adolescente desacompanhados dos 
pais em bailes ou promoções dançantes.  

13 As decisões do Conselho Tutelar somente poderão 
ser revistas pela autoridade judiciária a pedido de 
quem tenha legítimo interesse. 

14 De acordo com o ECA, os pais ou responsável 
podem ser encaminhados a serviços e programas 
de proteção, apoio e promoção da família, tanto 
oficiais quanto comunitários. 

15 O Conselho Tutelar tem competência para lidar 
com processos de adoção e quaisquer questões 
relacionadas a eles. 

 ___________________________________________________  
No que cencerne à adoção de criança e adolescente, 
julgue os itens de 16 a 18, com base na Lei Federal n.º 
12.010/2009. 
 
16 Nos casos de adoção internacional de criança ou 

adolescente brasileiro, os brasileiros residentes no 
exterior terão preferência aos estrangeiros. 

17 O adotado não poderá conhecer sua origem 
biológica, nem ter acesso ao processo de adoção. 

18 As gestantes ou mães que manifestem interesse 
em entregar seus filhos para adoção serão 
obrigatoriamente encaminhadas ao Conselho 
Tutelar local.  

 ___________________________________________________  
Considerando Lei Orgânica da Assistência Social, julgue 
os itens de 19 a 23. 
 
19 Um dos princípios da assistência social é a 

igualdade de direitos no acesso ao atendimento, 
sem discriminação de qualquer natureza, 
garantindo-se equivalência às populações urbanas 
e rurais.  

20 Um dos objetivos da assistência social é o amparo 
às crianças e adolescentes carentes.  

21 O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) é 
centralizado e não envolve a participação das 
entidades e organizações de assistência social.  

22 O benefício de prestação continuada é garantido 
apenas para pessoas com idade igual ou superior a 
70 anos.  

23 O benefício de prestação continuada não pode ser 
acumulado com outros benefícios no âmbito da 
seguridade social ou de outro regime, exceto o 
benefício de assistência médica e de pensão 
especial de natureza indenizatória.  
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Com relação ao Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (Sinase), julgue os itens de 24 a 26. 
 
24 Um adolescente submetido ao cumprimento de 

medida socioeducativa tem atendimento 
garantido em creche e pré-escola aos filhos de 0 
(zero) a 5 (cinco) anos de idade. 

25 Aos adolescentes em cumprimento de medida 
socioeducativa de internação é garantido o direito 
de receber visita dos filhos com idade a partir dos 
12 anos. 

26 Não será aplicada sanção disciplinar ao 
socioeducando que tenha praticado a falta em 
legítima defesa, própria ou de outrem.  

 ___________________________________________________  
Acerca do Marco Legal da Primeira Infância, julgue os 
itens de 27 a 30. 
 
27 As políticas públicas criarão condições e meios 

para que, desde a primeira infância, a criança 
tenha acesso à produção cultural e seja 
reconhecida como produtora de cultura.  

28 Considera-se primeira infância o período que 
abrange os primeiros 6 (seis) meses completos de 
vida da criança. 

29 Caberá ao Conselho Tutelar local indicar o órgão 
responsável pela coordenação do comitê 
intersetorial de políticas públicas para a primeira 
infância.  

30 O pleno atendimento dos direitos da criança na 
primeira infância constitui objetivo comum a ser 
alcançado em regime de colaboração de todos os 
entes da Federação.  

 ___________________________________________________  
Considerando a Lei Federal n.º 13.431/2017, que trata do 
Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do 
Adolescente Vítima ou Testemunha de Violência, 
julgue os itens de 31 a 34. 
 
31 Para os efeitos dessa Lei, sem prejuízo da 

tipificação das condutas criminosas, violência física 
é qualquer conduta de discriminação, depreciação 
ou desrespeito em relação à criança ou ao 
adolescente mediante ameaça, constrangimento, 
humilhação, manipulação, isolamento, agressão 
verbal e xingamento, que possa comprometer seu 
desenvolvimento psíquico ou emocional. 

32 O depoimento de criança ou adolescente vítima ou 
testemunha de violência perante o conselheiro 
tutelar é denominado de escuta especializada. 

33 Denúncias de violações de direitos de crianças e 
adolescentes deverão ser encaminhadas ao 
Conselho Tutelar, para aplicação de medidas de 
proteção.  

34 Na hipótese de revelação espontânea de violência, 
a criança ou o adolescente serão chamados a 
confirmar os fatos por meio de escuta 
especializada e depoimento especial, salvo em 
caso de intervenções de saúde.  

 ___________________________________________________  
Com base na Lei Distrital n.º 5.294/2014, que dispõe 
acerca da organização e do funcionamento dos 
Conselhos Tutelares no Distrito Federal, julgue os itens 
de 35 a 38. 
 
35 Cabe à Câmara Legislativa do Distrito Federal 

analisar, periodicamente, a necessidade de propor 
a criação de novos Conselhos Tutelares quando 
justificado pela incidência de violações de direitos 
das crianças e dos adolescentes em determinada 
região. 

36 O exercício do cargo de conselheiro tutelar é de 
vínculo efetivo com o Distrito Federal e constitui 
cargo de provimento.  

37 O conselheiro tutelar poderá responder penal, civil 
e administrativamente pelo exercício irregular de 
suas atribuições.  

38 Quando o conselheiro tutelar proceder de forma 
desleixada, incorrendo repetidamente em 
descumprimento de vários deveres e atribuições, 
poderá sofrer pena de prisão. 

 ___________________________________________________  
No que diz respeito ao Decreto Distrital n.º 37.950/2017, 
que aprova o Regimento Interno dos Conselhos 
Tutelares do DF, julgue os itens de 39 a 43. 
 
39 O Conselho Tutelar deve funcionar 

ininterruptamente, 24 horas por dia, período em 
que deve estar presente permanentemente na 
sede um conselheiro.  

40 É vedado ao conselheiro tutelar receber doação 
em seu nome e realizar aquisição de bens e 
serviços para o respectivo Conselho Tutelar com o 
dinheiro doado para o Conselho Tutelar.  

41 O Conselho Tutelar deve se abster da investigação 
de ato infracional assim como do aliciamento de 
criança ou adolescente a crimes, devendo apenas 
informar o fato à autoridade competente.  

42 O conselheiro tutelar que realizar o primeiro 
atendimento a uma criança, adolescente ou 
família ficará responsável pelos demais casos 
relacionados a eles, que serão distribuídos a ele por 
dependência, até que sejam devidamente 
resolvidos.  

43 A medida de acolhimento institucional é a primeira 
medida a ser aplicada para proteger a criança ou o 
adolescente de possíveis condutas inadequadas 
de familiares.  

 ___________________________________________________  
Acerca da Convenção sobre os Direitos da Criança, 
julgue os itens de 44 e 45. 
 
44 A responsabilidade principal de fornecer as 

condições de vida necessárias para o 
desenvolvimento da criança recai sobre os pais ou 
outras pessoas designadas, de acordo com suas 
possibilidades e recursos financeiros disponíveis.  

45 Os Estados Partes reconhecem o direito da criança 
à educação e devem garantir, de forma progressiva 
e igualitária, o acesso obrigatório e gratuito ao 
ensino primário para todos.  

 ___________________________________________________  
De acordo com a Resolução Conjunta CNAS e 
CONANDA n.º 1/2017, que estabelece diretrizes políticas 
e metodológicas para o atendimento de crianças e 
adolescentes em situação de rua, julgue os itens de 46 
e 47. 
 
46 É prioridade a culpabilização individualizada das 

crianças e dos adolescentes em situação de rua, 
desconsiderando os contextos familiar e social.  

47 Deve-se respeitar os ciclos de vida das crianças e 
dos adolescentes em situação de rua e a sua 
autonomia, considerando as vulnerabilidades 
próprias a seu estágio de desenvolvimento, que 
demanda a proteção por parte do Estado, da 
família e da sociedade.  
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Quanto à Resolução n.º 113/2006 do Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), 
que dispõe sobre os Parâmetros para a 
Institucionalização e o Fortalecimento do Sistema de 
Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
julgue os itens de 48 a 51. 
 
48 Os Conselhos Tutelares atuam no eixo da 

promoção da defesa dos direitos humanos de 
crianças e adolescentes. 

49 O dever de garantir as necessidades básicas pelas 
políticas públicas, como garantia de direitos 
humanos de crianças e adolescentes, cabe 
somente ao Estado.  

50 A política de atendimento dos direitos humanos de 
crianças e adolescentes operacionaliza-se, entre 
outros, através de serviços e programas de 
execução de medidas socioeducativas.  

51 Os programas de execução de medidas 
socioeducativas para adolescentes autores de ato 
infracional obedecerão aos parâmetros e 
recomendações estabelecidos exclusivamente 
pelo Conanda.  

 ___________________________________________________  
Com relação Resolução n.º 231/2022 do Conanda, julgue 
os itens de 52 e 53. 
 
52 A fim de garantir a igualdade de acesso, é 

responsabilidade dos municípios e do Distrito 
Federal criar e manter Conselhos Tutelares, 
respeitando a proporção mínima de um Conselho 
para cada cem mil habitantes.  

53 O mandato do conselheiro tutelar será de 4 
(quatro) anos, sendo vedada a recondução em 
qualquer hipótese.  

 ___________________________________________________  
Acerca da Resolução n.º 109/2009 do CNAS, julgue os 
itens de 54 e 55. 
 
54 O Serviço de Acolhimento Institucional é 

considerado um Serviço de Proteção Especial de 
Alta Complexidade.  

55 O abrigo institucional, a Casa-Lar, a Casa de 
Passagem e a Residência Inclusiva são 
modalidades do Serviço de Acolhimento 
Institucional.  

 ___________________________________________________  
Tendo como referência a Lei Federal n.º 14.344/2022, Lei 
Henry Borel, julgue os itens de 56 a 65. 
 
56 A violência doméstica e familiar contra a criança e 

o adolescente é considerada também uma 
violação dos direitos humanos.  

57 O cidadão comum que tenha conhecimento ou 
que presencie ação ou omissão, praticada em local 
público ou privado, que constitua violência 
doméstica e familiar contra a criança e o 
adolescente, deve interferir imediatamente para 
impedir tal fato e só depois comunicar à 
autoridade policial.  

58 Os conselhos tutelares devem estabelecer 
programas de proteção e compensação das 
vítimas, das testemunhas e dos noticiantes ou 
denunciantes de condutas de prática de violência, 
de tratamento cruel ou degradante ou de formas 
violentas de educação, correção ou disciplina 
contra a criança e o adolescente.  

59 Descumprir decisão judicial que defere medida 
protetiva de urgência não pode ser considerado 
um crime.  

60 Caberá aos Conselhos Tutelares locais, sem 
prejuízo de outras atribuições, nos casos de 
violência doméstica e familiar contra a criança e o 
adolescente, registrar em seu sistema de dados os 
casos de violência doméstica e familiar contra a 
criança e o adolescente.  

61 Constatada a prática de violência doméstica e 
familiar contra a criança e o adolescente nos 
termos da Lei, o juiz deverá determinar 
imediatamente ao agressor a medida de prisão.  

62 No atendimento à criança e ao adolescente em 
situação de violência doméstica e familiar, a 
autoridade policial deverá, imediatamente, 
encaminhar a vítima para o sistema de adoção.  

63 Recebido o expediente com o pedido em favor de 
criança e de adolescente em situação de violência 
doméstica e familiar, caberá ao juiz, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, comunicar ao Conselho 
Tutelar local para que adote as providências 
cabíveis.  

64 O Distrito Federal, na formulação de suas políticas 
e planos de atendimento à criança e ao 
adolescente em situação de violência doméstica e 
familiar, darão prioridade, no âmbito da Polícia 
Civil, à criação de novos Conselhos Tutelares.  

65 Padrasto ou madrasta da vítima que deixar de 
comunicar à autoridade pública a prática de 
violência contra criança ou adolescente sofrerá 
pena de detenção.  

 ___________________________________________________  
Acerca da Lei Federal n.º 13.010/2014, julgue os itens de 
66 a 70. 
 
66 Castigo físico é toda ação de natureza disciplinar 

ou punitiva aplicada com o uso da força física sobre 
a criança ou o adolescente que resulte em 
sofrimento físico ou lesão.  

67 Cabe aos Conselhos Tutelares a elaboração de 
políticas públicas e a execução de ações 
destinadas a coibir o uso de castigo físico ou de 
tratamento cruel ou degradante e difundir formas 
não violentas de educação de crianças e de 
adolescentes.  

68 Os casos de suspeita ou de confirmação de castigo 
físico, de tratamento cruel ou degradante e de 
maus-tratos contra criança ou adolescente serão 
obrigatoriamente comunicados ao Conselho 
Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de 
outras providências legais.  

69 Pais, familiares, responsáveis, agentes públicos ou 
qualquer pessoa encarregada de cuidar, educar ou 
proteger crianças e adolescentes que usarem 
castigo físico ou tratamento cruel e degradante 
como forma de correção ou disciplina estarão 
sujeitos a medidas adequadas, de acordo com a 
gravidade do caso, que serão aplicadas pelo 
Conselho Tutelar, sem prejuízo de outras 
providências legais. 

70 Humilhar uma criança ou adolescente é 
considerada uma prática de tratamento cruel. 
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